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Prefeitura Municipal de Encruzilhada 
ESTADO DA BAHIA 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 023/2019. 
RECORRENTE: WESTON LUAN OLIVEIRA SANTOS - ME. 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. 

Recurso Administrativo em face do Edital de Licitação 
Pregão Presencial n°. 023/2019, apresentado pela empresa WESTON LUAN 
OLIVEIRA SANTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n°. 32.481.523/0001-93. 

1 — DA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL APRESENTADA. 

Em síntese o Requerente se insurge contra o 
questionamento quanto a exigéncia de inscrição no CRA para empresários 
individuais e micro empreendedores individuais, impugnando assim a 
Cláusula 8.7.2 do Edital em referéncia. 

Por fim, requer seja interpretada a presente Cláusula, 
de forma restrita, admitindo-se a livre participação na licitação de pessoas 
jurídicas classificadas como micro empreendedor individual ou 
microempresários, independentemente de suas inscrições no Consell~o 
Regional de Administração. 

É o breve relatório. 

2 — DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

No que tange as impugnações de Edital, 
quanto ao Pregão, na modalidade presencial, o prazo é de 2 (dois) dias úteis 
antes da data fixada para recebimento das propostas, e cabe ao Pregoeiro 
decidir, no prazo de 24 horas. 

tempestiva 
Portanto, verifica-se que a presente Im 

3 —MÉRITO. 

Após análise da Impugnação apresentada, bem como 
os fundamentos pelo Departamento de Licitação e Contratos para constar no 
Edital a Cláusula 8.7.2, que traz em seu teor para um dos fins de habilitação 
da licitante, a obrigatoriedade de apresentação de prova de registro ou 
inscrição no CRA (Conselho Regional de Administração), recomendo pelo não 
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acolhimento da Impugnação realizada pela referida empresa, pelos motivos 
exarados a seguir. 

A Resolução Normativa do CFA n°. 390, de 30 de 
setembro de 2010, prescreve: 

Artigo 30 — Serão obrigatoriamente 
registradas nos CRAs as Pessoas Jurídicas 
(PJ) de direito público e privado que 
explorem, sob qualquer for, a atividades de 
Administrador. 

Especificamente sobre os serviços terceirizados, o CFA, 
no Acórdão n°. 01/97 — O Plenário acabou por "julgar obrigatório o registro de 
empresas prestadoras de serviços terceirizados, cuja execução requer o 
fornecimento de mão de obra, nos Conselhos Regionais de Administração, 
por ficar caracterizadas atividades típicas do profissional Administrador. 

A partir disso, é possível concluir que o CFA se 
considera como entidade profissional competente para exercer a fiscalização 
das empresas que explorem, de qualquer forma, a atividade de administração;
o que conduz ao entendimento de que a inscrição dessas empresas neste 
Conselho se faz obrigatória. 

Ademais, o artigo 30 da Lei de Licitações, em seu 
inciso 1, aduz, que a documentação relativa à quantificação técnica limitar-se-
á, ao registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

No caso em tela, é possível perceber que existe 
fundamento para que as licitantes apresentem registro ou inscrição no CRA 
para fins de habilitação no certame, já que a atividade fim que esta empresa 
presta, na qual se trata de prestação de serviços que a Prefeitura busca 
contratar, está diretamente relacionado com a atividade de administração. 

Deste modo, a exigência de prova no Registro ou 
Inscrição da Pessoa Jurídica no CRA (Conselho Regional de Administração), 
em vigência, nos termos da Cláusula 8.7.2 é legal e, deve ser mantida do 
instrumento convocatório. 

Sendo assim, estando presentes os requisitos de 
admissibilidade, recebo a presente Impugnação de Edital, pelo náo~ 
acolhimento da Impugnação, determinando seja mantida a Cláusula avir 
citada. ~ -;' ti~ <~~ ti~ o,~^~ 
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Prefeitura Municipal de Encruzilhada 
ESTADO DA BAHIA 

participantes. 
Intime-se o Impugnante e demais Empresas 

Junte-se aos autos do processo licitatórìo. 

Encruzilhada —Bahia, 26 de março de 2019. 
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